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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERMO INICIAL. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. IMPROCEDÊNCIA 
MANIFESTA. MULTA.
1. Não se conhece de recurso especial quando a parte insurgente 
deixar de apontar o dispositivo de lei federal supostamente 
contrariado ou interpretado de maneira divergente pela Corte de 
origem, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do STF 
por deficiência de sua fundamentação.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos 
Recursos Especiais n. 1.729.555/SP e n. 1.786.736/SP, pela 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema 862), fixou a tese de que 
"o termo inicial do auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao 
da cessação do auxílio-doença que lhe deu origem, conforme 
determina o art. 86, § 2º, da Lei n. 8.213/1991, observando-se a 
prescrição quinquenal da Súmula 85 do STJ" (REsp 1.729.555/SP, 
relatora a Ministra Assusete Magalhães, julgado em 09/06/2021, 
DJe de 1º/07/2021).
3. Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a 
pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor 
atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC/2015).
4. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento do recurso, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERMO INICIAL. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. IMPROCEDÊNCIA 
MANIFESTA. MULTA.
1. Não se conhece de recurso especial quando a parte insurgente 
deixar de apontar o dispositivo de lei federal supostamente 
contrariado ou interpretado de maneira divergente pela Corte de 
origem, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do STF 
por deficiência de sua fundamentação.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos 
Recursos Especiais n. 1.729.555/SP e n. 1.786.736/SP, pela 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema 862), fixou a tese de que 
"o termo inicial do auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao 
da cessação do auxílio-doença que lhe deu origem, conforme 
determina o art. 86, § 2º, da Lei n. 8.213/1991, observando-se a 
prescrição quinquenal da Súmula 85 do STJ" (REsp 1.729.555/SP, 
relatora a Ministra Assusete Magalhães, julgado em 09/06/2021, 
DJe de 1º/07/2021).
3. Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a 
pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor 
atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC/2015).
4. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão em que não conheci do recurso 
especial por considerar incidente o óbice da Súmula 284 do STF no tocante à  (i) alegada 
negativa de prestação jurisdicional, na medida em que o recorrente deixou de indicar, 
com precisão, os pontos supostamente não enfrentados pelo Tribunal de origem; e  (ii ) 
em relação à correção monetária, porquanto a parte insurgente não apontou nenhum 
dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo acórdão.

No mérito, o decisum aplicou a Súmula 83 do STJ, na medida em 
que o Tribunal de origem teria fixado o termo inicial do auxílio-acidente (no dia seguinte 
à da alta médica) de acordo com o entendimento firmado pela Primeira Seção  no 
julgamento de recursos especiais repetitivos (REsp n. 1.729.555/SP e REsp 1.786.736/SP 
– Tema 862).

A parte agravante alega, em síntese, que "a r. decisão destoa do fora 
decido pelo Regional, uma vez que não trata de prescrição do fundo de direito, mas da 
prescrição do indeferimento do requerimento administrativo, com fundamento legal no 
art. 1º do DECRETO nº 20.910/32" (e-STJ fl. 397).

Também sustenta que não se mostra aplicável o óbice do enunciado 

sumular n. 284 do STF, pois o apelo nobre teria demonstrado, de forma suficiente, a 

pretensão em adotar o entendimento firmado no Tema 905 do STJ.

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 403/408.

É o relatório.

 

VOTO

Não assiste razão à autarquia.

De início, o recurso não pode ser conhecido no capítulo relativo à 

atualização monetária, porquanto a parte insurgente não apontou nenhum dispositivo de 

lei federal supostamente contrariado ou interpretado de maneira divergente pela Corte de 

origem, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do STF por deficiência de sua 

fundamentação.

Registre-se que a ausência de indicação do dispositivo 

infraconstitucional tido por violado impede o conhecimento do recurso especial tanto pela 

alínea "a", quando pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL BASEADO NAS ALÍNEAS 
"A" E "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO OU INTERPRETADO DE FORMA 
DIVERGENTE PELOS TRIBUNAIS. SÚMULA 284 DO STF.
1. A ausência de indicação de dispositivo de lei federal que teria sido violado 
pelo acórdão recorrido ou interpretado de forma divergente pelos tribunais, 
torna o recurso especial interposto com base nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional deficiente em sua fundamentação. Incidência, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
2. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 635.592/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/02/2015, DJe 02/03/2015).
 

Quanto ao mais, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 

julgamento dos Recursos Especiais n. 1.729.555/SP e n. 1.786.736/SP, pela sistemática 

dos recursos repetitivos (Tema 862), rejeitou a pretensão da autarquia no sentido de que 

fosse reconhecida a prescrição do ato de indeferimento administrativo no casos de 

concessão de auxílio-acidente precedido de auxílio-doença.

Na ocasião, o Colegiado, por maioria, vencido este relator, fixou a 

tese de que "o termo inicial do auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação 

do auxílio-doença que lhe deu origem, conforme determina o art. 86, § 2º, da Lei n. 

8.213/1991, observando-se a prescrição quinquenal da Súmula 85 do STJ" (REsp 

1.729.555/SP, relatora a Ministra Assusete Magalhães, julgado em 09/06/2021, DJe de 

1º/07/2021).

O referido julgado foi assim ementado, no que interessa:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA 
REPETITIVA. AUXÍLIO-ACIDENTE DECORRENTE DA CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL. PRECEDENTES 
DO STJ FIRMADOS À LUZ DA EXPRESSA PREVISÃO LEGAL DO ART. 
86, § 2º, DA LEI 8.213/91. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO 
CPC/2015. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
[...]
II. A controvérsia em apreciação cinge-se à fixação do termo inicial do 
auxílio-acidente, decorrente da cessação do auxílio-doença, na forma dos 
arts. 23 e 86, § 2º, da Lei 8.213/91.
III. O art. 86, caput, da Lei 8.213/91, em sua redação atual, prevê a concessão 
do auxílio-acidente como indenização ao segurado, quando, "após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 
resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia".
IV. Por sua vez, o art. 86, § 2º, da Lei 8.213/91 determina que "o auxílio-
acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, 
independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 
acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria".
V. Assim, tratando-se da concessão de auxílio-acidente precedido do auxílio-
doença, a Lei 8.213/91 traz expressa disposição quanto ao seu termo inicial, 
que deverá corresponder ao dia seguinte ao da cessação do respectivo auxílio-

Documento eletrônico VDA34093320 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 04/10/2022 15:42:08
Código de Controle do Documento: 8e507684-8aee-417d-8dce-5a1bbd9f7812



doença, pouco importando a causa do acidente, na forma do art. 86, caput e § 
2º, da Lei 8.213/91, sendo despiciendo, nessa medida, para essa específica 
hipótese legal, investigar o dia do acidente, à luz do art. 23 da Lei 8.213/91.
VI. O entendimento do STJ - que ora se ratifica - é firme no sentido de 
que o auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação 
do auxílio-doença, mas, inexistente a prévia concessão de tal benefício, o 
termo inicial deverá corresponder à data do requerimento administrativo.
Inexistentes o auxílio-doença e o requerimento administrativo, o auxílio-
acidente tomará por termo inicial a data da citação. [...]VII. Prevalece no 
STJ a compreensão de que o laudo pericial, embora constitua importante 
elemento de convencimento do julgador, não é, como regra, parâmetro 
para fixar o termo inicial de benefício previdenciário.
[...]
VIII. Tese jurídica firmada: "O termo inicial do auxílio-acidente deve 
recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que lhe deu 
origem, conforme determina o art. 86, § 2º, da Lei 8.213/91, observando-
se, se for o caso, a prescrição quinquenal de parcelas do benefício."[...]
X. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais representativos de 
controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 256-N e seguintes do 
RISTJ). (REsp n. 1.729.555/SP e REsp n. 1.786.736/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgados em 09/06/2021, 
DJe 01/07/2021) (Grifos acrescidos).

A compreensão do Tribunal de origem, portanto, coincide com o 

referido entendimento, atraindo a incidência, no ponto, da Súmula 83 do Superior 

Tribunal de Justiça, aplicável tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" 

quanto aos com base na alínea "a" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Tendo em vista a manifesta inadmissibilidade do recurso, ante o 

decidido em recurso especial representativo de controvérsia, condeno a autarquia ao 

pagamento da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 

4º, do Código de Processo Civil/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2022/0123256-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10046611220168260077 1004661122016826007750000

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOYCE PEREIRA CHAVES BARBOSA
OUTRO NOME : JOYCE PEREIRA RIOS
ADVOGADO : DANIEL JOSÉ DA SILVA - SP316424

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOYCE PEREIRA CHAVES BARBOSA
OUTRO 
NOME

:
JOYCE PEREIRA RIOS

ADVOGADO : DANIEL JOSÉ DA SILVA - SP316424

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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